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Causa básica da morte por causas externas:
validação dos dados oficiais em Recife,
Pernambuco, Brasil

Maria Dilma de A. Barros,1 Ricardo Ximenes2

e Maria Luiza C. de Lima3

Objetivo. Validar a causa básica da morte nas declarações de óbito por causas externas de
menores de 20 anos residentes em Recife (PE), Brasil, em 1995.
Métodos. O estudo foi dividido em duas etapas: codificação e validação. Nas duas etapas, os
dados oficiais sobre causas de morte foram comparados aos dados obtidos na pesquisa. Para
tanto, as declarações de óbito foram agrupadas em 5 categorias principais e subdivididas em 14
categorias secundarias de causa da morte; foram, também, comparadas individualmente até o
quarto dígito da classificação suplementar para causas de morte da nona revisão da Classifi-
cação Internacional de Doenças. Analisou-se a concordância entre os dados oficiais e os dados
do estudo através do índice kappa e da sensibilidade. A categorização da pesquisa foi tomada
como padrão.
Resultados. Na etapa de codificação, para o total das causas externas, o percentual global
de concordância variou de 94% (cinco categorias) para 92% (14 categorias), caindo, por fim,
para 81% (comparação até o quarto dígito). Na etapa de validação, o percentual global de con-
cordância variou de 94% (cinco categorias) para 91% (14 categorias) e 73% (comparação até
o quarto dígito).
C o n c l u s õ e s . Os resultados revelam que, para obtenção de dados mais fidedignos, é necessá-
r i o que as declarações de óbito sejam preenchidas pelo Instituto de Medicina Legal dentro de
padrões recomendados; por outro lado, as guias de remoção de cadáveres precisam ser melhor
preenchidas em hospitais e delegacias quando do encaminhamento ao Instituto. É fundamen-
tal gerar e divulgar dados mais precisos para que a sociedade conheça melhor o seu padrão de
violência.

Certificado de óbito, causa da morte, violência, medicina legal.

RESUMO

As dificuldades referentes à classifi-
cação das causas básicas de óbito estão
presentes em todo o mundo (1–6). No
Brasil, são citadas em grande parte dos
estudos sobre causas externas (7–16) e
outras causas (17–19). 

Os dados de mortalidade por causas
externas no Brasil são registrados nos
sistemas de informações sobre morta-
lidade (SIM) dos municípios e têm

como fontes oficiais as secretarias de
segurança pública e as secretarias mu-
nicipais e estaduais de saúde. Esses
são órgãos fortemente burocratizados,
com atribuições, objetivos e funções
sociais distintas, onde a tarefa de in-
formar está deslocada de sua função
social, não sendo, portanto, conside-
rada importante. Assim, já na geração
dos dados há uma considerável perda,
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resultante da não definição das res-
ponsabilidades que cabem a cada uma
dessas instituições. 

Além disso, a falta de consenso in-
terfere na produção dos dados. Para
os peritos do Instituto de Medicina
Legal (IML), esclarecer as circunstân-
cias em que ocorreu a morte significa
determinar a causa jurídica do óbito
— podendo esta ser utilizada para fins
judiciais; enquanto isso, para os ser-
viços de saúde, esclarecer essas cir-
cunstâncias significa conhecer o início
do processo que levou ao óbito, o
ponto de intervenção por excelência
(20). Assim, é possível que na decla-
ração de óbito (DO) os peritos do IML
registrem como causa básica de morte
a natureza da lesão — por exemplo,
lesão perfurocontundente de tórax —
e assinalem o tipo de violência como
ignorado; dessa forma, esse óbito
seria classificado no grupo de outras
formas de violência de intencionali-
dade ignorada. No entanto, se a guia
de encaminhamento do hospital ou
delegacia informar que se trata de ho-
micídio, os pesquisadores e serviços
de saúde que investigam a causa bá-
sica classificariam o mesmo óbito
como homicídio.

As estatísticas de mortalidade são
apresentadas segundo a causa básica
de morte, e esta é definida, no caso
das causas externas, como as cir-
cunstâncias do acidente ou violência
que produziram a lesão fatal (21).
Quando existem indícios de acidente
ou violência, há a determinação legal
de que os óbitos sejam atestados pe-
los médicos do IML, após a necropsia
(10). Quando, apesar dos indícios, os
médicos do IML não conseguem de-
terminar a intencionalidade da lesão,
os óbitos são classificados no grupo
de lesões sobre as quais se ignora se
foram acidental ou intencionalmente
infligidas (21). O percentual de óbitos
nessa categoria em relação ao total de
óbitos por causas externas é um indi-
cador de qualidade das informações,
isto é: quanto maior o número de óbi-
tos por lesão sobre a qual se ignora se
foi acidental ou intencional, pior a
qualidade das informações (22).

Entre 1980 e 1989, Recife apresentou
valores altos para os óbitos por lesões

de origem ignorada (entre 14% e 33%).
A partir de 1990, esses números caí-
ram, atingindo, em 1994, 7% (23, 24).
Isso se deveu ao fato de que, a partir
de 1990, a Secretaria Municipal de
Saúde da Prefeitura da Cidade do
Recife (SMS/PCR) passou a comple-
mentar os dados nas DO com o tipo 
de violência ignorado, utilizando, para
tanto, as informações contidas nas
guias preenchidas nos hospitais ou de-
legacias quando do encaminhamento
dos cadáveres ao IML (25).

O objetivo do presente estudo foi
avaliar o SIM no tocante às causas ex-
ternas, em função da ausência, na lite-
ratura consultada, de estudos envol-
vendo validação da causa básica nas
mortes por causas externas em Recife,
e da possibilidade de trazer subsídios
ao setor público para melhorar a coleta
de dados e embasar a crítica aos da-
dos do SIM — favorecendo, pois, a
produção de dados mais fidedignos
que permitam à sociedade conhecer
melhor o seu processo de violência e
assumir as decisões mais adequadas
para enfrentá-lo. Para tanto, foram va-
lidadas as causas básicas de óbitos 
por causas externas em menores de 20
anos residentes em Recife (PE), Brasil,
em 1995.

MATERIAIS E MÉTODOS

O estudo foi dividido em duas eta-
pas: codificação e validação junto ao
Instituto de Medicina Legal. Foram co-
dificados 292 óbitos e validados 284
óbitos por causas externas de crianças
e adolescentes residentes em Recife em
1995 e que foram objeto de necropsia
pelo IML.

Fonte e coleta de dados

Foram utilizados os dados do SIM
da SMS/PCR. Também foram utiliza-
das as DO originais, para cópias xero-
gráficas e consultas. 

A partir de uma lista com os núme-
ros das DO por causas externas, foram
identificados e selecionados 292 casos
de menores de 20 anos. Um perito em
classificação da causa básica de morte

usou as cópias xerográficas das DO se-
lecionadas para codificar as causas bá-
sicas dos óbitos. Procurou-se garantir
que o perito, ao codificar os óbitos,
contasse com as mesmas informações
usadas pelos codificadores na SMS/
PCR. Assim, foram eliminados das DO
os códigos de causa básica, o tipo de
violência e o tipo de acidente inseridos
pelos técnicos da SMS/PCR. Portanto,
o perito dispunha apenas das informa-
ções sobre o tipo de violência e o tipo de
acidente assinaladas pelo legista.

Na etapa de codificação, o perito
classificou os óbitos segundo a classifi-
cação suplementar de causas externas
da nona revisão da Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID-9). A classi-
ficação suplementar utiliza quatro dí-
gitos para classificar as causas de
morte. O quarto dígito (de 0 a 9) foi
acrescido às categorias de 3 algarismos
para maior detalhamento das mesmas.
Como teve em mãos as mesmas infor-
mações que os técnicos da SMS de Re-
cife, as diferenças nessa etapa foram
basicamente de codificação.

Em etapa posterior, de validação, o
perito investigou a causa básica dos
mesmos óbitos no IML, utilizando um
formulário onde constavam apenas os
números de identificação das DO, a
idade e o sexo dos indivíduos; o perito
não teve acesso à codificação feita pelo
serviço de saúde em qualquer dos mo-
mentos do estudo. Após definir as cau-
sas básicas, fez a codificação segundo a
CID-9. Portanto, nesse momento o pe-
rito não trabalhou com as informações
que o legista transferiu para as DO,
mas sim com aquelas existentes no IML
(laudo de necropsia e guias de enca-
minhamento de cadáveres de hospitais
e delegacias).

Oito dos óbitos do estudo não foram
atestados pelo IML; assim, o número
de DO para a etapa de validação foi 
de 284. 

Plano de descrição e análise 
dos dados

Os dados da pesquisa da causa bá-
sica de morte por causas externas,
tanto na sua etapa de codificação,
antes da investigação no IML, como
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nos resultados desse processo de vali-
dação junto ao IML, foram inicial-
mente distribuídos em cinco catego-
rias: acidentes de trânsito, outros
acidentes, suicídios, homicídios e ou-
tras formas de violência. A seguir, os
cinco grupos foram subdivididos em
14 categorias de causas externas: atro-
pelamentos, outros acidentes de trân-
sito, quedas acidentais, acidentes cau-
sados por fogo e chamas, afogamentos
acidentais, acidentes por corrente elé-
trica, demais acidentes, suicídios por
armas de fogo, outras formas de suicí-
dio, homicídios por armas de fogo, ho-
micídios por instrumentos cortantes 
e penetrantes, outras formas de homi-
cídio, afogamentos com intenciona-
lidade ignorada e outras formas de
violência com intencionalidade igno-
rada. Isso foi feito já que se procurava
ter a visão da concordância em grupos
menos abrangentes. A subdivisão se
deu segundo interesse da pesquisa e
mantendo a simetria necessária ao
cálculo do índice kappa (26). Final-
mente, os óbitos foram individual-
mente codificados utilizando os qua-
tro dígitos identificadores da causa
b á s i c a .

Os dados oficiais sobre a causa bá-
sica da morte, elaborados da mesma
forma, foram cotejados com os da pes-
quisa antes e depois da investigação no
IML. A primeira etapa de comparação
objetivou observar divergências relati-
vas à codificação. Na segunda fase, as
concordâncias e discordâncias obser-
vadas refletem diferenças resultantes
dos processos de classificação e inves-
tigação de causa básica.

Como medida de concordância foi
utilizado o índice kappa de Cohen,
adequado às variáveis qualitativas.
Esse índice mede o grau de concordân-
cia além daquele que seria esperado
pelo papel do acaso, e foi usado para
verificar a concordância entre a classi-
ficação de dois observadores. No pre-
sente estudo, optou-se por trabalhar
com múltiplas categorias, calculando o
índice kappa geral, mas seria também
possível considerar cada uma delas
isoladamente em contraposição às de-
mais (26, 27). Vale lembrar, no entanto,
que tal procedimento levaria ao au-
mento do valor do índice kappa esti-

mado, uma vez que a sua magnitude
depende do número de categorias es-
tudadas (26). Por não se estar traba-
lhando com categorias ordenadas, não
se utilizou o índice kappa ponderado
que atribui diferentes pesos a níveis di-
versos de discordância (26, 27). Para
testar a hipótese nula, calculou-se o in-
tervalo de confiança de 95% (IC95%)
em torno do valor do índice kappa.
Similarmente, através do intervalo de
confiança, seria possível testar a hipó-
tese de que um determinado valor do
índice kappa não difere de um outro
valor pré-especificado. Ressalte-se,
porém, que somente seria adequado
comparar o valor do índice kappa de
diferentes estudos quando as pre-
valências por categoria não diferissem,
uma vez que a variação da proporção
de indivíduos por categoria implica
uma variação na freqüência esperada
e, conseqüentemente, no valor do ín-
dice kappa (26). 

Como medidas de concordância
foram utilizados, além do índice kappa
simples, o percentual de concordância
global e a sensibilidade expressa em
valores percentuais (26, 28, 29). Partiu-
se da pressuposição de que os dados
da pesquisa eram mais fidedignos do
que os dados oficiais e, portanto, foram
tomados como padrão para o cálculo
da sensibilidade, a exemplo de vários
estudos (2, 17). Os cálculos foram ela-
borados com o programa S t a t i s t i c a l
Package for the Social Sciences ( S P S S ) .

RESULTADOS

Comparação entre dados oficiais 
e dados da pesquisa na etapa 
de codificação

A partir da análise dos óbitos classifi-
cados em cinco grupos específicos de
causas externas, observou-se que, dos
26 codificados na categoria outras for-
mas de violência pela pesquisa, oito
(31%) foram classificados como outros
acidentes e quatro (15%) como homicí-
dios nos dados oficiais (tabela 1). A sen-
s i b i l i d a d e da codificação de causa bá-
sica dos dados oficiais em relação ao
padrão (pesquisa) aparece na tabela 2.
No caso dos suicídios, o valor abaixo 
de 90% pode ter sofrido influência do
pequeno número de casos. A concor-
dância para o agrupamento segundo o
índice kappa foi de 0,916 (IC95% =
0,876–0,955), considerada ótima. O per-
centual global de concordância foi 95%.

A distribuição das 292 DO em 14 ca-
tegorias (tabela 3) revelou mais sete dis-
cordâncias entre os dados da pesquisa e
os dados oficiais; contudo, a sensibili-
dade permaneceu alta, exceto para ho-
micídios por instrumentos cortantes 
e para as lesões de intencionalidade
ignorada. O índice kappa foi de 0,895
(IC95% = 0,856–0,934) e o percentual
global de concordância foi de 92%. Ape-
sar de ter-se encontrado uma classifi-
cação considerada ótima para o índice
kappa, tanto para os agrupamentos com

TABELA 1. Causas básicas de óbito por causas externas conforme dados oficiais e dados
da pesquisa na etapa da codificação dos dados, Recife (PE), Brasil, 1995a

Dados oficiais

Acidentes Outras
Dados da de Outros formas de
pesquisa trânsito acidentes Suicídios Homicídios violência Total

Acidentes 
de trânsito 51 0 0 1 0 52

Outros acidentes 1 54 0 0 1 56
Suicídios 0 0 8 0 1 9
Homicídios 0 0 0 149 0 149
Outras formas de 
violência 0 8 0 4 14 26

Total 52 62 8 154 16 292

a Óbitos de menores de 20 anos classificados antes da consulta ao Instituto de Medicina Legal, somente com base nas infor-
mações disponíveis na Secretaria Municipal de Saúde de Recife.
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cinco como com 14 categorias, obser-
vou-se a diminuição da concordância
com agrupamentos menos abrangentes,
isto é, naqueles com 14 categorias.

Considerando a codificação até o
quarto dígito, foram identificadas mais
33 divergências, sendo 10 em nível do
terceiro e 23 em nível do quarto dígito.
Devido à dificuldade de apresentar os

dados dessa comparação, optamos por
distribuir os dados nas mesmas 14 ca-
tegorias do agrupamento anterior,
para fins de apresentação em tabela
(tabela 3). Verificou-se que todos os
óbitos codificados como atropelamen-
tos pelo padrão foram classificados da
mesma forma nos dados oficiais. Esse
nível de análise mostrou, ainda, que

tanto a pesquisa quanto os dados ofi-
ciais classificaram mais de 25% dos
acidentes de trânsito na categoria sem
outra especificação.

As maiores diferenças encontradas
entre a análise até o quarto dígito e a
análise dos agrupamentos se referem
aos acidentes que não os de trânsito e
às outras formas de violência com in-
tencionalidade ignorada. Entre os pri-
meiros destacaram-se os afogamentos,
onde a sensibilidade chegou a 18%.
Para os homicídios, verificaram-se mais
três discordâncias não apontadas nos
agrupamentos, duas nos homicídios
por arma de fogo e uma nas outras for-
mas de homicídio. Em todos os grupos
utilizados, e que englobavam mais de
um código de causa de morte, foram
encontradas discordâncias internas,
seja de terceiro ou de quarto dígito. O
percentual global de concordância foi
de 81%. A sensibilidade decresceu em
quase todas as categorias.

Para o total das causas externas, o
percentual global de concordância va-
riou de 94% para 92% e, por fim, para
81%, segundo o nível de comparação.

TABELA 2. Distribuição em cinco categorias e concordância entre os dados oficiais e os
dados da pesquisa na etapa de codificação da causa básica de morte, Recife (PE), Brasil,
1995a

Número de ocorrências

Causa básica Pesquisa Oficiais Concordantes Sensibilidade (%)

Acidentes 
de trânsito 52 52 51 98

Outros acidentes 56 62 54 96
Suicídios 9 8 8 89
Homicídios 149 154 149 100
Outras formas de 
violência 26 16 14 54

Total 292 292 276 —

a Óbitos de menores de 20 anos classificados antes da consulta ao Instituto de Medicina Legal, somente com base nas infor-
mações disponíveis na Secretaria Municipal de Saúde do Recife.

TABELA 3. Distribuição em 14 categorias e concordância entre os dados oficiais e os dados da pesquisa na etapa de codificação da causa
básica de morte, Recife (PE), Brasil, 1995a

Nível de comparação

Fonte de dados Dados concordantes Sensibilidade

Pesquisa Oficiais Grupo Quarto Grupo Quarto
Causa básica (No.)b (No.) (No.) dígito (No.) (%) dígito (%)

Atropelamentos 35 35 35 35 100 100
Outros acidentes de trânsito 17 17 16 14 94 82
Quedas acidentais 10 11 9 7 90 70
Acidentes causados por fogo 

e chamas 7 6 6 5 86 71
Afogamentos acidentais 17 21 16 3 94 18
Acidentes por corrente elétrica 9 9 8 4 89 44
Demais acidentes 13 15 13 8 100 61
Suicídios por armas de fogo 3 3 3 3 100 100
Outras formas de suicídio 6 5 5 5 83 83
Homicídios por armas de fogo 133 139 133 131 100 99
Homicídios por instrumentos

cortantes e penetrantes 9 6 5 5 56 56
Outras formas de homicídio 7 9 6 5 86 71
Afogamentos com

intencionalidade ignorada 15 11 10 10 67 67
Outras formas de violência com

intencionalidade ignorada 11 5 4 1 36 9
Total 292 292 269 236 — —

a Óbitos de menores de 20 anos classificados antes da consulta ao Instituto de Medicina Legal, somente com base nas informações disponíveis na Secretaria Municipal de Saúde de Recife.
b No. = Número de ocorrências. 
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Comparação entre dados oficiais 
e dados da pesquisa na etapa 
de validação após investigação 
no Instituto de Medicina Legal

Nesta etapa, foram investigados 284
óbitos. No agrupamento das causas
básicas em cinco categorias, em re-
lação aos homicídios, chamou a
atenção o fato de que todos os casos
assim classificados pela pesquisa
foram identificados pelos dados ofi-
ciais. Por outro lado, dois óbitos con-
siderados como homicídios nos dados
oficiais foram codificados pela pes-
quisa, após investigação, como aci-
dentes (tabela 4). A sensibilidade foi
alta nas categorias bem definidas —
acidentes de trânsito, suicídios e

homicídios — e baixa para as outras
formas de violência (tabela 5). O valor
do índice kappa de 0,906 (IC95% =
0,863–0,949) e o percentual global de
concordância de 94% mostraram que
as DO apresentaram concordância
ótima no agrupamento em cinco
categorias. 

A distribuição em 14 categorias mos-
trou grupos heterogêneos, como outras
formas de violência com intencionali-
dade ignorada e demais acidentes.
Mesmo categorias bem definidas,
como homicídios por instrumentos
cortantes e penetrantes, tiveram baixa
sensibilidade (tabela 6). O índice kappa
calculado para o agrupamento foi de
0,881 (IC95% = 0,838–0,924) e o percen-
tual global de concordância foi 91%. 

Mais uma vez procedeu-se à análise
até o quarto dígito, embora os dados
tenham sido resumidos em 14 catego-
rias para apresentação em tabela (ta-
bela 6). Essa análise revelou mais 52
discordâncias. Os acidentes de trânsito
mostraram 14 divergências, quando o
agrupamento em 14 categorias tinha
indicado quatro. Uma observação
mais detalhada mostrou que sete casos
de discordância foram colisões entre
veículos a motor e três, outros aciden-
tes sem colisão, classificados como aci-
dente de trânsito sem outra especifi-
cação (código E-819 da CID-9). Os
dados oficiais registraram como aci-
dente de trânsito sem outra especifi-
cação 17 dos 52 óbitos que foram clas-
sificados como acidentes de trânsito,
enquanto a pesquisa assim registrou
sete das 54 mortes codificadas como
decorrentes de acidentes de trânsito.
As discordâncias na classificação dos
óbitos por acidentes outros que não 
de trânsito ficaram mais evidentes
quando da análise até o quarto dígito,
chegando a 36 se somadas às dis-
cordâncias das cinco categorias em
que foram subdivididos. Distribuí-
ram-se por todas as categorias, sendo
mais freqüentes para os afogamentos,
onde a comparação anterior havia
apontado divergências na codificação.
Quanto aos homicídios, mais 13 dis-
cordâncias foram identificadas em
nível de três e quatro dígitos, 10 relati-
vas ao tipo de arma e três quanto ao
tipo de envenenamento. 

A sensibilidade caiu acentuada-
mente na maior parte das categorias. O
percentual global de concordância foi
de 73%.

Foram 50 as DO em que os peritos
do IML assinalaram o tipo de violência
como ignorado, óbitos que seriam, por-
tanto, classificados em outras formas
de violência caso a SMS/PCR não com-
plementasse os dados nessas DO. A
classificação de causa básica feita pela
SMS para essas DO, após essa comple-
mentação, foi cotejada com a realizada
pela pesquisa, após investigação no
IML, tendo sido evidenciadas 13 dis-
cordâncias (26%). Em termos absolu-
tos, a discordância nesse grupo foi
maior do que nos grupos de outros aci-

TABELA 4. Comparação das causas básicas dos óbitos por causas externas conforme
dados oficiais e dados da pesquisa após investigação no Instituto de Medicina Legal,
Recife (PE), Brasil, 1995a

Dados oficiais

Acidentes Outras
de Outros formas de

Pesquisa trânsito acidentes Suicídios Homicídios violência Total

Acidentes 
de trânsito 51 2 0 0 1 54

Outros acidentes 1 47 0 2 5 55
Suicídios 0 0 8 0 1 9
Homicídios 0 0 0 152 0 152
Outras formas de 
violência 0 5 0 0 9 14

Total 52 54 8 154 16 284

Fonte: Declarações de óbito/Secretaria Municipal de Saúde do Recife; Instituto de Medicina Legal de Pernambuco, Brasil.
a Óbitos de menores de 20 anos.

TABELA 5. Distribuição em cinco categorias e concordância entre os dados oficiais e os
dados da pesquisa após a investigação no Instituto de Medicina Legal para classificação
da causa básica de morte, Recife (PE), Brasil, 1995a

Número de ocorrências

Dados Dados
Causa básica Pesquisa oficiais concordantes Sensibilidade (%)

Acidentes de trânsito 54 52 51 94
Outros acidentes 55 54 47 85
Suicídios 9 8 8 89
Homicídios 152 154 152 100
Outras formas de violência 14 16 9 64

Total 284 284 267 —

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde do Recife; Instituto de Medicina Legal de Pernambuco, Brasil.
a Óbitos de menores de 20 anos.
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dentes (cinco casos) e outras formas de
violência (cinco casos) (tabela 7). A sen-
sibilidade foi elevada apenas para os
homicídios (tabela 8). O percentual de
concordância global para o conjunto
dos 50 óbitos foi de 74%, e o índice
kappa foi 0,631 (IC95% = 0,453–0,809),
ambos bem inferiores aos encontrados
quando comparados os dados oficiais e
da pesquisa para o total de óbitos do
estudo — na etapa de validação, para
os 284 óbitos distribuídos em cinco ca-
tegorias, o percentual global de con-
cordância foi de 94% e o índice kappa,
0,906 (IC95% = 0,863–0,949).

Caso não houvesse complementação
de dados nas DO com tipo de violência
ignorado, dos 284 óbitos do estudo, 50
(18%) teriam sido classificados como
outras formas de violência. 

DISCUSSÃO

Diversos estudos comparam as
causas básicas contidas nas DO com
aquelas obtidas de outras fontes, mos-

trando graus variáveis de discordân-
cia, tanto no Brasil (8, 9, 17, 19) como
em outros países (2, 3).

Em Recife, a SMS/PCR vem fa-
zendo complementação de dados nas
DO com tipo de violência ignorado,
mas não se encontrou avaliação desse
processo, a não ser em termos da

diminuição percentual da categoria
“outras formas de violência”. Também
não há registro de nenhum trabalho de
validação, seja de causa básica de
morte, seja de outras variáveis, nas DO
por causas externas para o Município
de Recife; tais constatações justificam a
realização do presente estudo.

TABELA 6. Distribuição em 14 categorias e concordância entre os dados oficiais e os dados da pesquisa após a investigação no Instituto
de Medicina Legal para classificação da causa básica de morte, Recife (PE), Brasil, 1995a

Nível de comparação

Fonte de dados Dados concordantes Sensibilidade

Pesquisa Oficiais Grupo Quarto Grupo Quarto
Causa básica (No.) (No.) (No.) dígito (No.) (%) dígito (%)

Atropelamentos 36 35 34 34 94 94
Outros acidentes de trânsito 18 17 16 6 89 33
Quedas acidentais 7 9 6 3 86 43
Acidentes causados por fogo

e chamas 6 6 6 3 100 50
Afogamentos acidentais 21 21 17 3 81 14
Acidentes por corrente elétrica 9 9 9 6 100 67
Demais acidentes 12 9 7 4 58 33
Suicídios por armas de fogo 3 3 3 3 100 100
Outras formas de suicídio 6 5 5 4 83 67
Homicídios por armas de fogo 132 139 132 125 100 95
Homicídios por instrumentos 

cortantes e penetrantes 11 6 6 6 55 55
Outras formas de homicídio 9 9 9 3 100 33
Afogamentos com intencionalidade

ignorada 10 11 7 7 70 70
Outras formas de violência com

intencionalidade ignorada 4 5 2 0 50 0
Total 284 284 259 207 — —

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Recife; Instituto de Medicina Legal de Pernambuco, Brasil. 
a Óbitos de menores de 20 anos.

TABELA 7. Comparação das causas básicas dos óbitos classificadas como tipo de violên-
cia ignorado pelos médicos legistas conforme dados oficiais e dados da pesquisa após in-
vestigação no Instituto de Medicina Legal, Recife (PE), Brasil 1995a

Dados oficiais

Acidentes Outras
de Outros formas de

Pesquisa trânsito acidentes Suicídios Homicídios violência Total

Acidentes 
de trânsito 1 1 0 0 1 3

Outros acidentes 0 15 0 0 5 20
Suicídios 0 0 3 0 1 4
Homicídios 0 0 0 9 0 9
Outras formas de
violência 0 5 0 0 9 14

Total 1 21 3 9 16 50

Fonte: Declarações de óbito/Secretaria Municipal de Saúde de Recife; Instituto de Medicina Legal de Pernambuco, Brasil.
a Óbitos de menores de 20 anos.
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Comparação entre dados oficiais 
e dados da pesquisa na etapa 
de codificação

A sensibilidade relativamente baixa
encontrada nesta etapa de comparação
para a categoria de óbitos em que não
se determina a intencionalidade é pro-
duto não só do inadequado preenchi-
mento das DO, mas também da inter-
pretação dos codificadores quanto à
classificação das causas básicas. Ob-
servou-se que, em 26 situações, o pe-
rito padrão da pesquisa considerou in-
suficientes os dados constantes nas
DO para classificação da causa básica
(a não ser na categoria de outras for-
mas de violência), enquanto os codi-
ficadores da SMS classificaram na ca-
tegoria de outras formas de violência
apenas 16 casos. A explicação sugerida
para essa divergência é a de que os ob-
jetivos de um e outro codificador nessa
fase do trabalho foram diferentes. En-
quanto o perito padrão da pesquisa
sabia que aquele era um momento ini-
cial e que, posteriormente, todos aque-
les óbitos seriam investigados, para 
os codificadores do serviço de saúde 
era o momento de decidir entre man-
ter aqueles óbitos como de tipo de
violência ignorado ou enquadrá-los
em outros grupos.

As comparações por agrupamentos
podem mascarar diferenças de causa
básica (8). Ainda, quanto mais abran-
gentes os grupos, mais podem ocultar
discordâncias, aumentando, por con-

seguinte, o grau de concordância (26).
Os valores do índice kappa para os
agrupamentos de cinco categorias
principais e 14 secundárias neste es-
tudo corroboram essas tendências. 

Comparação entre dados oficiais 
e dados da pesquisa na etapa 
de validação após investigação 
no Instituto de Medicina Legal

Vários estudos têm comparado as
causas básicas constantes nos dados
oficiais com as obtidas de outras fon-
tes. Em alguns desses trabalhos, a pró-
pria equipe que fez a investigação foi
responsável pela codificação das cau-
sas básicas identificadas (2, 8, 9, 16,
17). Outros autores definiram, em sua
metodologia, que os atestados feitos
pelos pesquisadores seriam codifica-
dos pelo mesmo grupo responsável
pela codificação dos dados oficiais (5,
19). Sabe-se que os dois aspectos
podem interferir nessa comparação:
diferenças decorrentes do processo de
codificação e diferenças devidas às
fontes de dados. No entanto, esses es-
tudos têm enfatizado o maior detalha-
mento que se pode atingir na definição
da causa básica quando da investi-
gação em outras fontes de dados, não
tendo quantificado ou discutido possí-
veis divergências por conta da dife-
rença de codificadores (2, 8, 16, 17). No
presente trabalho, as causas básicas,
produto da investigação no IML pelo

perito padrão da pesquisa, foram por
ele codificadas; por conseguinte, como
no primeiro bloco de estudos citados
(2, 8, 9, 16, 17), foram comparados os
resultados obtidos com instrumentos e
codificadores diferentes e, conseqüen-
temente, os dois tipos de diferenças se
somaram. 

A análise em 14 categorias secundá-
rias evidenciou a queda de sensibili-
dade em determinados grupos em re-
lação à análise em cinco categorias
principais, como no caso dos homicí-
dios por instrumentos cortantes e pe-
netrantes. Porém, foi a análise até o
quarto dígito, com a investigação de
todos os óbitos no IML, que revelou o
maior detalhamento que pode ser atin-
gido, mesmo dentro dos grupos mais
definidos. 

Todavia, é ainda importante o nú-
mero de óbitos classificados em cate-
gorias inespecíficas. Os óbitos por aci-
dentes de trânsito que permaneceram,
mesmo após a investigação, classifica-
dos em E-819, foram encaminhados ao
IML por hospitais e acompanhados
por guias de remoção de cadáveres,
que são preenchidas nos hospitais e
delegacias quando do encaminha-
mento do cadáver ao IML. Pela po-
breza do preenchimento, as guias não
permitiram uma melhor classificação.
Como nesta pesquisa, outros autores
(16) encontraram baixa concordância
para as causas básicas em óbitos hos-
pitalares por acidentes de trânsito
quando compararam as informações
das DO com as obtidas pela pesquisa
nos prontuários. Tal fato sugere que os
dados das fichas hospitalares, que po-
deriam ajudar na determinação da
causa básica, não são repassados às
guias de remoção de cadáveres de
forma satisfatória.

Nos acidentes de trânsito, o quarto
dígito destina-se a determinar a pessoa
traumatizada (condutor, passageiro,
pedestre, ciclista, pessoa não especifi-
cada, etc.), mas, exceto para os atrope-
lamentos, geralmente consta nas DO o
digito 9, correspondente a pessoa não
especificada (2, 16). Em anos recentes,
a inclusão na DO da variável tipo de
acidente vem revelando muitos atro-
pelamentos, antes freqüentemente en-

TABELA 8. Distribuição em cinco categorias e concordância entre os dados oficiais e os
dados da pesquisa após a investigação no Instituto de Medicina Legal para classificação
da causa básica de morte, Recife (PE), Brasil, 1995a

Número de ocorrências

Dados Dados
Causa básica Pesquisa oficiais concordantes Sensibilidade (%)

Acidentes de trânsito 3 1 1 33
Outros acidentes 20 21 15 75
Suicídios 4 3 3 75
Homicídios 9 9 9 100 
Outras formas de
violência 14 16 9 64

Total 50 50 37 —

Fonte: Declarações de óbitos/Secretaria Municipal de Saúde de Recife; Instituto de Medicina Legal de Pernambuco, Brasil.
a Óbitos de menores de 20 anos.
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cobertos e classificados como aciden-
tes de trânsito sem outra especificação,
tendo em vista que atropelamento
constitui-se em uma das opções a ser
assinalada naquela variável. 

As categorias em que foram divi-
didos os outros acidentes t i v e r a m
importantes decréscimos na sua
concordância por conta do maior de-
talhamento que pode ser alcançado
quando da investigação no IML. Con-
tudo, números importantes de óbitos
permaneceram classificados, em nível
do quarto dígito, em categorias sem
outra especificação (afogamentos, que-
das, acidentes por fogo e chamas e aci-
dentes por corrente elétrica), mesmo
nos dados da pesquisa após investi-
gação naquele Instituto. Esse fato re-
força a observação de que mesmo a
revisão de todas as DO no IML não
permite um conhecimento tão amplo
da causa básica, devido à pobreza do
preenchimento, nos hospitais e delega-
cias, das guias de encaminhamento
dos cadáveres. 

Depreende-se, portanto, que os in-
vestimentos para melhoria dos dados
de mortalidade por causas externas
precisam ir além do IML. Assim sendo,
torna-se essencial que as guias de en-
caminhamento de hospitais ou delega-
cias contenham os dados necessários
para um completo preenchimento das
variáveis da DO como um todo e, em
particular, da ocorrência do evento
que conduziu ao óbito. 

Quanto aos homicídios , a obser-
vação até o quarto dígito mostrou que
a grande maioria permaneceu enqua-
drada no código E-965.4, correspon-
dente a homicídios por outras armas
de fogo e causas não especificadas.
Esse achado evidencia que os dados
das guias de remoção de cadáveres de
hospitais e delegacias não permitem
um maior detalhamento desse grupo.
Autores nos Estados Unidos também
referiram a baixa sensibilidade das DO
para a definição do quarto dígito nas
causas externas (2). 

O IML, não assumindo como de sua
responsabilidade indicar como causa
básica a circunstância do acidente ou
lesão que levou diretamente ao óbito
(12, 30), induz a que os serviços de

saúde façam suas próprias leituras.
Assim, ferimentos produzidos por ins-
trumentos perfurocontundentes são,
em geral, classificados como por arma
de fogo, porém isso nem sempre é ver-
dadeiro. A observação feita pretende
chamar atenção para o fato de que
uma maior fidelidade dos dados de
causa básica seria possível com o IML
assumindo a determinação da causa
básica como definida na CID-9 (21). 

Em anos recentes, foi introduzida
nas DO a observação de que os dados
da parte VI, que se referem às prová-
veis circunstâncias da morte nos casos
de morte não natural, são de caráter
epidemiológico. Foi também incorpo-
rado um item onde o perito esclarece-
ria a fonte de informação do tipo de
causa externa ou tipo de acidente ano-
tado. Não se encontrou registro da
data exata dessa introdução, nem do
processo que a normatizou, bem como
não foram encontrados trabalhos ava-
liando o seu impacto. Nossos dados
sugerem que não houve modificação
na conduta dos peritos do IML em Re-
cife, pelo menos no que se refere aos
óbitos por causas externas de menores
de 20 anos registrados em 1995. Se a
incorporação daquela observação foi
discutida entre os setores envolvidos
— saúde e segurança pública — torna-
se difícil entender a resistência por
parte do IML à adoção dessa estraté-
gia. Por outro lado, se ela ocorreu por
decisão isolada do setor saúde, a pro-
babilidade de sucesso não parece tan-
gível. Na lógica de produção da in-
formação, o aspecto da exeqüibilidade
precisa ser também considerado (31). 

Neste estudo, como já foi enfati-
zado, foram os óbitos que o IML assi-
nalou com tipo de violência ignorado
que geraram as maiores discordâncias
na comparação dos dados, inclusive
divergências em termos de grupos es-
pecíficos de causas. Considerando que
o serviço de saúde e a pesquisa utiliza-
ram a mesma fonte para busca dos
dados, as diferenças foram provavel-
mente motivadas pelo modo de inves-
tigação, instrumentos consultados e
priorizados e também pelas diferenças
de codificação que se somaram nessa
etapa de comparação.

Os serviços e pesquisadores, quando
das investigações nos IML, aliam a
informação registrada nos laudos de
perícia tanatoscópica com os dados
das guias de encaminhamento para
tentar definir a causa básica dos
óbitos com tipo de violência igno-
rado. Na revisão da literatura, bem
como no desenvolvimento da pes-
quisa, não se encontrou normatização
para o processo de complementação
de dados, seja para o município, seja
para o estado. Assim, não há uma
padronização formal dos critérios
adotados. Conseqüentemente, tornam-
se mais prováveis as mudanças se-
gundo a equipe de codificação ou com
a passagem do tempo, e isso fi-
cou retratado na fragilidade da DO
nesse item específico ao analisar a sua
r e p e t i b i l i d a d e .

Se os peritos médico-legais, que têm
maiores condições para definir a pro-
vável causa de morte, não o fazem,
duas alternativas se colocam: outros
com menor treinamento e menor
acesso a todos os documentos dos
casos passam a assumir essa função;
ou são mantidos os altos percentuais
de óbitos por causas externas classifi-
cados como resultantes de lesões das
quais se ignora se foram acidental ou
intencionalmente infligidas.

Este estudo identificou as DO defi-
nidas como de tipo de violência igno-
rado para o IML, e verificou como ha-
viam sido reclassificadas pela SMS e
pela pesquisa após investigação. Os
dados encontrados reforçaram a ob-
servação de que a confiabilidade do
próprio instrumento fica prejudicada
quando sai do IML com tipo de violên-
cia ignorado (28). Assim, mesmo con-
siderando apenas o agrupamento em
cinco categorias, o índice kappa foi
muito inferior ao encontrado para o
total dos óbitos do estudo.

A distribuição da mortalidade por
grupos específicos de causas externas
com complementação de dados no
IML pelo serviço de saúde sofreu im-
portantes alterações em 1995. Os
grupos de outras formas de violência
e outros acidentes quase inverteram
seus posicionamentos. Esse achado foi
concordante com as observações de
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outros autores (32, 33). Importante
também o baixo número registrado de
s u i c í d i o s, que corrobora as colocações
de alguns autores sobre a subesti-
mação desse tipo de causa de morte
(7, 14). Chamou atenção o elevado
percentual de afogamentos cuja inten-
cionalidade não foi especificada pelos
peritos do IML. Seria importante o
aprofundamento desse ponto junto ao
IML, discutindo as dificuldades para
definição do tipo de violência nessa
categoria de causa de morte em parti-
cular e as possibilidades de contorná-

las. Não só os dados deste trabalho,
mas também a revisão da literatura,
sugerem que a forma de complemen-
tação dos dados através de investi-
gação por parte dos serviços de saúde
é importante, mas deve ser vista como
uma etapa transitória, sendo a defini-
tiva o preenchimento das DO pelo
IML segundo as normas e dentro dos
padrões adequados. Fica entendido
que, para isso, aquele serviço precisa-
ria receber guias de remoção de cadá-
veres corretamente preenchidas pelos
hospitais e delegacias.

Em síntese, a análise do SIM em Re-
cife mostrou que dados mais fidedig-
nos podem ser produzidos, permi-
tindo, portanto, que se faça um melhor
delineamento do padrão de mortali-
dade por causas externas. Ressalta-se
que é fundamental não só gerar, mas
divulgar dados mais precisos, para
que a sociedade conheça melhor o seu
padrão de violência; e, sobretudo, é
fundamental que esses dados sejam
usados, especialmente para promover
intervenções de controle de mortes por
causas externas.
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Objective. To validate the underlying cause of death recorded on the death certifi-
cates for individuals under 20 years of age who died from external causes in 1995 in
Recife, Pernambuco, Brazil.
Methods. We divided the study into two stages, coding and validation. In both sta-
ges we compared the official data concerning causes of death to the data we obtained
during our study. We grouped the death certificates into 5 broad categories according
to the cause of death; we later subdivided them into 14 categories. We also indivi-
dually compared the death certificates applying the four-digit system of the
International Classification of Diseases, Ninth Revision (ICD-9). We assessed the agree-
ment between the official data and our data in terms of sensitivity and the kappa co-
efficient. We took as the standard the categorization of the cause of death that we had
made during our investigation.
Results. In the coding stage, considering all the external causes of death, the overall
agreement between the official data and our study data was 94% for the 5 categories,
92% for the 14 categories, and 81% for the four-digit ICD-9 system. In the validation
stage the overall agreement was 94% for the 5 categories, 91% for the 14 categories,
and 73% for the four-digit ICD-9 system.
Conclusions. Our results suggest that for the death certificates to be reliable, the Ins-
titute of Legal Medicine must fill them out following recommended standards. In
addition, hospitals and police departments must use greater care in completing the
transfer slips that accompany the bodies that are sent to the Institute. More accurate
data need to be generated and disseminated for a society to better understand its pat-
terns of violence.
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IV Curso Hispano-Argentino de Micología Médica
Determinación de la Resistencia a los Antifúngicos en el Laboratorio

Fecha: 6 a 10 de agosto de 2001
Lugar: Buenos Aires, Argentina

Este curso, que tiene el financiamiento parcial de la Organización Panamericana de la
Salud y que ha sido organizado en conjunto por la Unidad de Micología del Instituto Carlos III
de España y el Departamento de Micología del Instituto Nacional de Enfermedades Infecciosas
(INEI) de la Administración Nacional de Laboratorios e Institutos de Salud “Dr. Carlos G. Mal-
brán” (ANLIS), tiene una duración de 40 horas, después de las cuales habrá una evaluación
final. Los siguientes son ejemplos de algunos de los temas que serán debatidos: los métodos
de referencia de NCCLS; los métodos espectrofotométrico, colorimétrico y por difusión para la
determinación de sensibilidad; la utilidad de las pruebas de sensibilidad a los antifúngicos, y la
correlación entre estas y la evolución clínica del paciente.
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